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INSTITUTO DE PREV.SOCIAL DOS SER.MUN/BARUERI

Termo de Referência 43/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

43/2026 929647-INSTITUTO DE PREV.SOCIAL DOS SER.MUN
/BARUERI

ANGELICA FERNANDA NAGAISHI 
RODRIGUES

22/09/2026 10:11 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 2504/2026

1. Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx

1.1. Aquisição de material permanente de processamento de dados, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição CatMat
 Unid. 

de 
Med.

CÓD.
PMC-
TIC

Qtd.
Valor 

Unitário

Valor 
Total 

Estimado

I

Tablet com tela de 10,1 polegadas 
WUXGA (1920 x 1200), processador 
Octa-Core, 4 GB de RAM, 64 GB de 
armazenamento interno expansível por 
microSD, conectividade WiFi, Bluetooth 
5.3 e 4G LTE, câmeras frontal e traseira 
integradas, bateria mínima de 5.100 
mAh, porta USB-C, sistema operacional 
Android 14 ou superior, acompanhado de 
caneta digital (stylus), capa protetora, 
carregador e cabo USB, com garantia 
mínima de 12 meses.

481292 UND N/A 7 R$1.249,00 R$8.743,00

II

Estação de Trabalho Gráfica 
(Workstation Processador de alto 
desempenho com mínimo de 20 núcleos 
e suporte a recursos corporativos; 
sistema operacional Windows 11 Pro; 
placa gráfica profissional dedicada com 8 
GB GDDR6; memória RAM mínima de 16 
GB DDR5 ECC expansível a 128 GB; 630471 UND N/A 1

UASG 929647
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SSD NVMe PCIe Gen4 de 512 GB; 
suporte a RAID; rede Gigabit Ethernet, 
Wi-Fi 6E e Bluetooth 5.3; portas USB, 
USB-C, HDMI e áudio; fonte de 
alimentação mínima de 500 W; teclado e 
mouse USB; garantia mínima de 12 
meses.

R$ 
10.455,00

R$ 
10.455,00

III

Monitor para Edição de Imagem e Vídeo 
Monitor de 27 polegadas com painel IPS, 
resolução 4K UHD (3840 x 2160), 
suporte HDR, ampla cobertura de cores 
para uso profissional, precisão de cores 
calibrada de fábrica, alto-falantes 
integrados, conexões HDMI, DisplayPort 
e USB-C com alimentação de até 96 W, 
hub USB integrado, ajuste ergonômico 
completo (altura, inclinação, rotação e 
pivô) e suporte VESA.

622206 UND N/A 1 R$3.050,00 R$3.050,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar nº 38/2026.

1.3. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

1.4. Havendo divergências entre a especificação do objeto constante neste Termo de Referência e a especificação do
objeto constante no CATMAT, prevalecerá, sempre, a descrição deste Termo de Referência.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição dos equipamentos visa utilização como ferramenta de apoio ao atendimento (Tablets) e utilização na
criação, edição e processamento de arquivos que demandem elevado desempenho computacional (Estação de Trabalho e
Monitor).

2.2.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar nº 38/2026.

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O objeto é o fornecimento de material permanente de processamento de dados.

3.2.

Unid.de 
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Item Descrição Medida Qtd.

I

Tablet Corporativo
Sistema Operacional: Android 14 ou versão superior.
Processador: Octa-Core, frequência mínima de 2,0 GHz, arquitetura de 64 bits.
Memória RAM: Mínimo de 4 GB LPDDR4X ou superior.
Armazenamento Interno: Mínimo de 64 GB.
Expansão de Armazenamento: Suporte a cartão microSD de, no mínimo, 128 GB.
Tela: Tamanho mínimo de 10,1 polegadas; Resolução mínima WUXGA (1920 x 1200 pixels);
Formato 16:10; Tecnologia multitoque capacitiva; Brilho mínimo de 400 nits.
Conectividade Sem Fio: Wi-Fi padrão IEEE 802.11 a/b/g/n/ac (Wi-Fi 5 ou superior);
Bluetooth 5.3 ou superior; Rede móvel 4G LTE integrada.
Câmeras: Câmera traseira de no mínimo 8 MP com foco automático; Câmera frontal de no mínimo 5 
MP.
Áudio: Dois alto-falantes integrados; Tecnologia de aprimoramento de áudio;Microfone embutido.
Portas e Interfaces:1 porta USB Type-C;Entrada para headset (fone de ouvido e microfone);
Slot para cartão microSD; Slot para chip de dados móveis (SIM Card).
Bateria: Capacidade mínima de 5.100 mAh;
Acessórios Inclusos:
Caneta digital ativa (stylus) compatível com o tablet, permitindo escrita, desenho, anotações e 
interação precisa com a tela sensível ao toque;
Capa protetora tipo fólio ou equivalente, desenvolvida para o equipamento, com função de proteção 
frontal e traseira e suporte para posicionamento em mesa;
Carregador de energia; Cabo USB; Ferramenta para bandeja SIM/microSD.
Garantia: Mínimo de 12 (doze) meses.

Und. 7

II

Estação de Trabalho Gráfica (Workstation) – Tipo: Estação de Trabalho Profissional para aplicações 
gráficas, e processamento avançado.
Processador: Mínimo 20 núcleos, arquitetura híbrida de alto desempenho, frequência turbo mínima 
de 5,0 GHz, suporte a tecnologias corporativas de gerenciamento remoto e segurança embarcada.
Sistema Operacional: Microsoft Windows 11 Professional 64 bits, licenciado.
Placa de Vídeo: GPU profissional dedicada com, no mínimo, 8 GB de memória GDDR6, certificada 
para aplicações profissionais de design, engenharia e modelagem gráfica.
Memória RAM: Mínimo de 16 GB DDR5 ECC, velocidade mínima de 4.400 MT/s, expansível para 
pelo menos 128 GB por meio de módulos DIMM.
Armazenamento Principal: SSD M.2 NVMe PCIe Gen4 de, no mínimo, 512 GB.
Controladora de Armazenamento: Suporte a RAID para unidades M.2 nos níveis 0 e 1.
Controladora SATA: Suporte aos níveis RAID 0, 1, 5 e 10.
Rede Cabeada: Interface Ethernet RJ-45 integrada, velocidade mínima de 10/100/1000 Mbps 
(Gigabit Ethernet).
Rede Sem Fio: Adaptador Wi-Fi 6E integrado, com suporte às bandas de 2,4 GHz, 5 GHz e 6 GHz, 
padrão 2x2 MU-MIMO.
Bluetooth: Versão 5.3 ou superior.
Portas e Interfaces: mínimo de 3 portas USB tipo A; Mínimo de 1 porta USB tipo C;
Mínimo de 1 saída de vídeo digital HDMI ou superior;
Conectores para fone de ouvido e microfone;
Fonte de Alimentação: Potência mínima de 500 W, com eficiência energética compatível com 
certificação 80 Plus ou superior.
Segurança: Suporte a TPM 2.0, inicialização segura (Secure Boot), criptografia de hardware e 
recursos corporativos de gerenciamento.
Periféricos Inclusos: mouse óptico USB;
Teclado USB padrão ABNT2, cor preta, idioma Português (Brasil).
Expansibilidade: Possibilidade de expansão de memória e armazenamento sem substituição da placa-
mãe; 
Slots de expansão compatíveis com placas profissionais de alto desempenho.
Garantia: Mínimo de 12 (doze) meses, com atendimento on-site ou balcão autorizado pelo fabricante.

Und.  1

Monitor para Edição de Imagem e Vídeo - Tipo: Monitor profissional para aplicações gráficas, edição 
de imagens e vídeos, CAD, projetos de engenharia e uso corporativo avançado.
Tamanho da Tela: 27 polegadas (área visível diagonal mínima de 27").
Tecnologia do Painel: IPS (In-Plane Switching) ou tecnologia superior, com ângulo de visão mínimo 
de 178° horizontal e vertical.
Resolução Nativa: 4K UHD, mínima de 3840 x 2160 pixels.
Formato de Tela: Widescreen 16:9.
Taxa de Atualização: Mínima de 60 Hz.
Brilho: Mínimo de 350 cd/m².
Contraste Estático: Mínimo de 1000:1.
Suporte a HDR: Compatível com padrão VESA DisplayHDR 400 ou superior.
Profundidade de Cor: Suporte a exibição de até 1,07 bilhão de cores (10 bits, nativo ou 8 bits + FRC).
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III

Cobertura de Cores: Mínimo de 99% do espaço Adobe RGB; Mínimo de 99% do espaço DCI-
P3; 100% sRGB.
Precisão de Cor: Delta E inferior a 2, com calibração de fábrica e certificação independente de 
qualidade de cores.
Áudio: Alto-falantes integrados.
Conectividade Mínima: 1 porta HDMI; 1 porta DisplayPort; 1 porta USB-C com transmissão de vídeo, 
dados e alimentação; Hub USB integrado com portas USB para periféricos.
USB-C Power Delivery: Fornecimento de energia de até 96 W para notebooks e dispositivos 
compatíveis.
Base Ergonômica: Ajuste de altura, inclinação (tilt), rotação horizontal (swivel) e pivô (pivot) para uso 
em modo retrato e paisagem.
Furação VESA: Compatível com suporte de parede ou braço articulado padrão VESA.
Recursos Adicionais: Certificação para uso profissional com gerenciamento avançado de cores;
Compatibilidade com ambientes Windows e macOS;
Função de conexão por cabo único via USB-C para vídeo, dados e energia.
Acessórios Inclusos: Cabo de energia, cabo HDMI ou DisplayPort, cabo USB-C e base original do 
fabricante.
Garantia: Mínimo de 36 (trinta e seis) meses pelo fabricante ou rede autorizada.

Und. 1

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Todos os requisitos desta contratação, encontram-se descritos no item 3 deste Termo de Referência, bem como:

a) Produto;

b) Quantidade;

c) Unidade de medida;

d) Especificações e outros.

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1 Não se aplica, tendo em vista o inciso II do art. 95 da Lei 14.133/2021.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Condições de Entrega

6.1. O prazo para entrega do objeto será de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do envio da nota de empenho.

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

6.3 Os materiais deverão ser entregues no IPRESB, localizado na Alameda Wagih Salles Nemer, 85,– Centro – Barueri/SP,
com nota fiscal de venda para o IPRESB contendo a descrição completa dos itens, com os quantitativos, valores unitários e
totais.

Garantia, manutenção e assistência técnica.
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6.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Não se aplica, tendo em vista o inciso II do art. 95 da Lei 14.133/2021.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA 
RETENÇÃO OU GLOSA NOS PAGAMENTOS

Infrações e Sanções Administrativas 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa: aplicada nas hipóteses de ocorrência de atraso injustificado, inexecução parcial ou total do contrato,
observando-se os parâmetros especificados no termo de contrato.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União        
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025.

6 de 15

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União        
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025.

7 de 15

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo
requisitante da aquisição, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação.

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução.

Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de garantia;
b) a data da emissão;
c) os dados do fornecedor e do órgão contratante;
d) o valor a pagar;
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.  68 da Lei nº
14.133, de 2021.
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9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de  habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

9.18. O pagamento será realizado por meio de boleto ou ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , sob a formaDISPENSA DE LICITAÇÃO
, com adoção do critério de julgamento pelo .ELETRÔNICA MENOR PREÇO

Regime de execução

10.2. O regime de execução da aquisição será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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10.4. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física: 
identificação em todo o território nacional.

10.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta ComercialEmpresário individual:
da respectiva sede.

10.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,  cujaMicroempreendedor Individual - MEI:
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr
/empreendedor. 

10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato socialempresa  individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

10.8.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário OficialSociedade empresária estrangeira:
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou  estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

10.9. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples: 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

10.10.  inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

10.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

10.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida  conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do  tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
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10.18. Apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que ateste(m) haver a
licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis com o objeto ora licitado, no(s) qual (is) se indique(m) o
fornecimento de material permanente de processamento de dados  , similares aos itens descritos na tabela do item 1.1,
deste termo.

10.18.1. A comprovação a que se refere o item anterior poderá ser efetuada em tantos Atestados ou Certidões quanto
dispuser o licitante.

10.19. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

10.20. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da aquisição é de , conforme R$22.248,00 (vinte e dois mil duzentos e quarenta e oito reais)
custos unitários apostos na tabela baixo:

 

Item Descrição CatMat
 Unid. 

de 
Medida

CÓD.
PMC-
TIC

Qtd.
Valor 

Unitário
Valor Total 
Estimado

I

Tablet com tela de 10,1 polegadas 
WUXGA (1920 x 1200), processador 
Octa-Core, 4 GB de RAM, 64 GB de 
armazenamento interno expansível por 
microSD, conectividade WiFi, Bluetooth 
5.3 e 4G LTE, câmeras frontal e 
traseira integradas, bateria mínima de 
5.100 mAh, porta USB-C, sistema 
operacional Android 14 ou superior, 
acompanhado de caneta digital 
(stylus), capa protetora, carregador e 
cabo USB, com garantia mínima de 12 
meses.

481292 UND N/A 7 R$1.249,00 R$8.743,00

II

Estação de Trabalho Gráfica 
(Workstation Processador de alto 
desempenho com mínimo de 20 
núcleos e suporte a recursos 
corporativos; sistema operacional 
Windows 11 Pro; placa gráfica 
profissional dedicada com 8 GB 
GDDR6; memória RAM mínima de 16 
GB DDR5 ECC expansível a 128 GB; 
SSD NVMe PCIe Gen4 de 512 GB; 
suporte a RAID; rede Gigabit Ethernet, 
Wi-Fi 6E e Bluetooth 5.3; portas USB, 
USB-C, HDMI e áudio; fonte de 

630471 UND N/A 1 R$ 10.455,00
R$ 
10.455,00
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alimentação mínima de 500 W; teclado 
e mouse USB; garantia mínima de 12 
meses.

III

Monitor para Edição de Imagem e 
Vídeo Monitor de 27 polegadas com 
painel IPS, resolução 4K UHD (3840 x 
2160), suporte HDR, ampla cobertura 
de cores para uso profissional, 
precisão de cores calibrada de fábrica, 
alto-falantes integrados, conexões 
HDMI, DisplayPort e USB-C com 
alimentação de até 96 W, hub USB 
integrado, ajuste ergonômico completo 
(altura, inclinação, rotação e pivô) e 
suporte VESA.

622206 UND N/A 1 R$3.050,00 R$3.050,00

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.01.01.09.2720100.2100.4.4.90.52.35.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

14. ANEXO I

Anexo I - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar a nota de 
empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação Direta, no Termo de 
Referência e em seus anexos.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste 
instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e 
seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste;

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período;

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –SICAF, o 
Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:

4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
Contratado;

4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não 
poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual;

4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação;

4.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021;4.1.15. Cumprir, além dos postulados legais 
vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.
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5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%(vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Comarca de Barueri do estado de São Paulo para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de2021.

15. ANEXO II

ANEXO II - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as disposições(identificar o Contratado)
e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere 
a Dispensa Eletrônica nº xxxx/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade
das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Barueri/SP, ........ de ................... de 2026.

 

 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Responsável pela elaboração.

 

 

 

 

ANGELICA FERNANDA NAGAISHI RODRIGUES
Assessor de Tecnologia da Informação

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 09:47:30.

 

 

Despacho: Responsável pela elaboração.

 

 

 

 

PAULINA MIHOE SUZUKI BENVINDO
Gerente

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 10:11:59.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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